
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.851 - PR (2016/0115285-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SANTINA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA  - PR035732 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO RURAL. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C".
1. O Tribunal de origem consignou que, ainda que a prova testemunha ateste a 
vocação e o trabalho rural da autora e de sua família, falta segurança para o 
reconhecimento do período rural além daquele já efetuado pela decisão 
impugnada.
2. Apesar de a prova testemunhal produzida ter sido firme no sentido do trabalho 
rural da autora, não há como reconhecer o direito baseado, tão somente, na prova 
pessoal.
3. Verifica-se que a análise da controvérsia demanda o reexame do contexto 
fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial." 
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a  tese 
sustentada esbarra em óbice sumular ao se examinar o Recurso Especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.851 - PR (2016/0115285-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SANTINA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA  - PR035732 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso 

Especial (fls. 302-305, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 913.851 - PR (2016/0115285-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, do acórdão impugnado extraio 

os seguintes excertos (fls. 156-157, e-STJ): 

Sem embargo das premissas de que se parte, tenho que o conjunto 
probatório não demonstra o fato constitutivo do direito da parte autora.

Com efeito, para a comprovação da atividade rural a autora 
apresentou os seguintes documentos:

1) Certidão de Casamento dos pais no ano de 1953, onde o 
progenitor da autora é qualificado lavrador (Evento 1 - OUT6);

2) Certidão de Nascimento da autora, nascida em 15/10/1955, onde 
seu pai é qualificado como lavrador (Evento 1 - OUT5);

3) Histórico Escolar fornecido pelo Grupo Escolar da Platina, em 
Santo Antonio da Platina, informando que a autor cursou pela lei 4.024/61 nos 
anos de 1967, 1968, 1969 e 1970 (Evento 1 - OUT4);

4) Carteira de sócio do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, datada 
de 14/05/77, em nome da mãe da autora (Evento 1 - OUT8);

5) CTPS da autora informando como atividade 'doméstica' a partir 
de 01/03/1979 (Evento 1 - OUT7).

Segundo penso, é frágil o conjunto probatório material de modo 
que, ainda que a prova testemunha ateste a vocação e o trabalho rural da autora e 
de sua família, falta segurança para o reconhecimento do período rural além 
daquele já efetuado pela decisão impugnada.

Sinalo que, em que pese a prova testemunhai produzida tenha sido 
firme no sentido do trabalho rural da autora, não há como reconhecer o direito 
baseado, tão somente, na prova pessoal.

É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 
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Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. In casu, o Tribunal a quo entendeu que a recorrente, ora 
agravante, não tem direito ao benefício pleiteado, pois não fora comprovada a 
condição de trabalhador rural do de cujus, consignando que a prova testemunhal 
não foi apta para corroborar o início de prova material apresentado.

2. Rever esse entendimento, requererá necessariamente o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, vedado em sede de recurso 
especial a teor da Súmula n.º 7/STJ.

3. No tocante ao recurso especial interposto com fulcro na alínea 
"c" do permissivo constitucional, cumpre asseverar que a análise do dissídio 
jurisprudencial está prejudicada, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, pois 
consoante jurisprudência do STJ, não é possível encontrar similitude fática entre o 
acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões 
díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 
questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas 
e circunstâncias específicas de cada processo.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 707.513/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
31/08/2015)

PREVIDENCIÁRIO. REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. RURAL. ACÓRDÃO QUE 
APONTA A FRAGILIDADE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O labor campesino deve ser demonstrado por início de prova 
material e ampliado por prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no 
período imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à 
carência.

2. No caso, partindo das premissas acima aventadas e das provas 
carreadas aos autos, o Tribunal de origem concluiu pela ausência dos requisitos 
autorizadores para o reconhecimento da condição de segurado especial, por 
considerar a fragilidade da prova testemunhal e material produzida.

3. A alteração das conclusões retratadas no acórdão recorrido 
apenas seria possível mediante novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice 
previsto na Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 448.138/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015)
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Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 
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(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0115285-8 AREsp 913.851 / PR

Números Origem:  00003735120148160153  50213679420154049999  PR-00003735120148160153

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTINA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA  - PR035732 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANTINA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA  - PR035732 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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